
A REESTRUTURAÇÃO

DAS RELAÇÕES PRIVADAS

 DIANTE DA PANDEMIA

DO COVID-19.



Prezados leitores, 

Estamos em um momento jamais imaginado no século XXI. A Pandemia 
do Coronavírus nos levou a uma união dos países de todo o globo, todos 
lutando a mesma guerra contra o COVID-19. Mesmo com toda tecnologia, 
o mercado global e a sociedade nunca estiveram preparados para atra-
vessar um impacto tão profundo como o que está se observando agora.

O que se vivencia neste momento é uma situação drástica , na qual 
todos os órgãos da federação estão unindo esforços para tentar reduzir 
o grande impacto que o país já começa a sofrer.

Trata-se de uma situação sem precedentes, a qual nitidamente não es-
távamos preparados para encarar e, sem dúvidas, precisaremos encon-
trar alternativas para combater.

Talvez você esteja pensando “mas até agora nada foi visto em relação a 
como solucionar meu problema...”. Antes de tentarmos trazer uma solu-
ção jurídica para o seu caso, precisamos ter em mente que a situação 
vivida é única, excepcional para essa geração, de modo que a solução 
adequada também será.

No entanto, algumas soluções já começaram a ser apresentadas pelos 
entes federativos, através da edição de Medidas Provisórias, Decretos e 
Projetos de Lei. Por isto, é necessário �car atento às alternativas propos-
tas até o momento.
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2. A IMPACTO DA ATUAÇÃO DOS ÓRGÃO

PÚBLICOS FRENTE AO DIREITO PRIVADO:

O FATO DO PRÍNCIPE E SUA INFLUÊNCIA NAS

RELAÇÕES ENTRE OS PARTICULARES.

O fato do príncipe corresponde à situação de prejuízo econômico 
causada pela ocorrência de medida tomada por ente não participan-
te do contrato �rmado, ou seja, partido de outro agente, e que incide 
diretamente no instrumento �rmado entre as partes, causando 
repercussões econômicas1.

As medidas adotadas pela Administração Pública, tais como o Decre-
to nº 32.332/2020, recentemente publicado pela Prefeitura Munici-
pal de Salvador2, no sentido de conter o avanço da pandemia do CO-
VID-19, pode se identi�car como um “fato do príncipe”, haja vista a 
aptidão de promover o impacto direto nas relações mantidas entre 
os particulares.

Neste contexto, é importante ter em mente que as relações �rmadas 
entre os particulares não podem se manter alheias às regulamenta-
ções promovidas pelos entes públicos. 

Com isto, considerando a modi�cação da situação havida à época da 
assinatura de um contrato em razão das medidas excepcionais ado-
tadas pelo poder público, é possível promover a suspensão e/ou a 
revisão destes contratos com base neste princípio, bem como deve-
-se invocar alguns dispositivos constantes no Código Civil para nos 
auxiliar na construção desta solução.

As empresas, de forma consciente, estão antevendo meios alternati-
vos para a adequação dos contratos �rmados com seus clientes, a 
�m de garantir o cumprimento do contrato, ainda que no contexto de 

crise que assola o mundo. Desta forma, se evita a busca do judiciário 
para resolução do con�ito, o que garante a celeridade da resolução 
do con�ito.

a) Companhias aéreas.

Neste sentido, as companhias aéreas estão possibilitando a remar-
cação em até 12 (doze) meses de qualquer passagem de voo domés-
tico ou internacional comprado, desde que a viagem tenha sido 
agenda anteriormente no período até a data de 30 de setembro de 
2020, sem custo ao consumidor. No caso de o consumidor preferir 
obter o reembolso do valor, este deverá pagar as taxas previamente 
estabelecidas normalmente.

A Medida Provisória nº 948, de 08 de abril de 2020, determina que, 
na hipótese de cancelamento de serviços, de reservas e de eventos, 
incluídos shows e espetáculos, o prestador de serviços ou a socieda-
de empresária não serão obrigados a reembolsar os valores pagos 
pelo consumidor, desde que assegurem, alternativamente, (a) a 
remarcação dos serviços, das reservas e dos eventos cancelados; (b) 
a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na compra de 
outros serviços, reservas e eventos, disponíveis nas respectivas em-
presas; ou (c) outro acordo a ser formalizado com o consumido3.

b) Telefonia/internet.

E se o consumidor possuir plano de telefone e/ou internet e não mais 
queira ou possa permanecer contratando o serviço?

Incialmente, é importante relembrar que, no caso dos contratos de tele-
fonia e/ou internet, há uma solução antiga a ser adotada - e pouco co-
nhecida pelos consumidores.

A cada período de 12 (doze) meses, caso o consumidor adimplente 
possua um contrato ativo de telefone, seja móvel, �xo, internet banda 
larga etc., ele poderá contactar sua operadora diretamente e solicitar o 
bloqueio temporário da linha pelo período de 30 (trinta) até 120 (cento 

e vinte) dias, sem que haja cobrança pelos serviços prestados, conforme 
dispõe o art. 111 da Resolução nº 426/2005, da Agência Nacional de Te-
lecomunicações - ANATEL4. Neste caso, contudo, é importante ter ciên-
cia de que o consumidor �ca impedido de utilizar os serviços suspensos, 
como ligações, uso de dados, SMS, dentre outros.

Na oportunidade, é oportuno frisar que a medida apenas pode ser 
tomada uma única vez a cada período de 12 (doze) meses. Por isto, caso 
o consumidor já tenha utilizado o bloqueio temporário permitido pelo 
art. 111 da Resolução nº 426/2005 da ANATEL, poderá ser buscada as-
sessoria jurídica para, após análise das particularidades do caso concre-
to, ser entregue um diagnóstico para o caso.

Ademais, os dispositivos já trazidos pelo próprio Código de Defesa do 
Consumidor poderão ser utilizados de forma extensiva, ampliando e/ou 
reforçando as garantias do consumidor nesse momento.

c) Educação.
Quanto a serviços prestados no âmbito educacional (a exemplo de es-
colas, cursos, faculdades etc.) ou aqueles nos quais estabelecimento 
está impedido de funcionar em razão da consequente aglomeração de 
pessoas (como as academias) m, nesses casos temos um problema 
maior, tendo em vista que muitos desses lhe garantiram um preço 
menor, pela �delidade.

Cabe informar que o Estado da Bahia, por meio do Projeto de Lei 
23.798/2020, propôs a redução de 30% (trinta por cento) no valor co-
brado a título de mensalidades de prestação de serviços educacionais 
enquanto durarem a suspensão das atividades letivas nas unidades de 
ensino particulares, salvo na hipótese, de continuidade dos serviços por 
aula online5. É relevante ter em mente, no entanto, que se trata de proje-
to de lei, ainda em tramitação na Assembleia Legislativa da Bahia.

d) Shopping Center.

Caso o leitor seja locatário de imóvel junto aos centros comerciais popu-
larmente chamados shopping centers, é preciso inicialmente identi�car 
se o espaço está sendo utilizado ou não.

Para os casos nos quais os estabelecimentos estão fechados, sem uso 
do imóvel locado, recentes decisões judiciais proferidas pelo TJBA, pelo 
TJDF e pelo TJSP, em consonância ao reequilíbrio econômico-�nanceiro 
do contrato, tem decidido pela suspensão do pagamento de valores a 
título de aluguel e do fundo de promoção e propaganda.

Em casos mais especí�cos, nos quais o espaço locado continua sendo 
utilizado como depósito ou para �nalidade conexa àquela contratada, é 
concebível a readequação do contrato, com a �exibilização do paga-
mento do aluguel considerando o uso proporcional do espaço inicial-
mente contratado.  

Neste cenário, está em tramitação o Projeto de Lei nº 1179, de 13 de abril 
de 2020, que dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório 
das relações jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da pandemia 
do Coronavírus (Covid-19)6.

O projeto de lei acima mencionado estabelece, no art. 9º, que não se 
concederá decisão liminar para desocupação de imóvel urbano nas 
ações de despejo (Lei nº 8.245/1991), pelo período compreendido até o 
dia 30 de outubro de 2020. 

e) Compra e venda de imóvel. Atraso na entrega de obra.

Se o consumidor adquiriu recentemente um imóvel na planta, �gurando 
como promitente-comprador em contrato de compra e venda, é comum 
que estes contratos possuam cláusula de tolerância de atraso na entrega 
do imóvel pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias.

Entretanto, é necessário atentar-se para o fato de que o setor da 
construção civil está paralisado por imposição do poder público 
(fato do príncipe). 

Nesta hipótese, não é possível ao consumidor reclamar indenização 
junto ao poder judiciário em razão de inadimplemento contratual, 
porquanto o descumprimento do contrato não pode ser imputado 
exclusivamente à outra parte, sendo necessária a avaliação do caso 
concreto para identi�car a ocorrência de outros fatores ensejadores 
da respectiva indenização, se for o caso.

Acerca das relações imobiliárias, o art. 10º do Projeto de Lei nº 
1179/2020 determina a suspensão dos prazos de aquisição para a 
propriedade imobiliária ou mobiliária, nas diversas espécies de usu-
capião, a partir da entrada em vigor da referida lei, até o dia 30 de ou-
tubro de 2020.

f) Delivery. Flexibilização do art. 49 do Código de
Defesa do Consumidor.

O Projeto de Lei nº 1179/2020 impõe a �exibilização do art. 49 do 
Código de Defesa do Consumidor, determinando a suspensão de sua 
aplicação, até o dia 30 de outubro de 2020, na hipótese de entrega 
domiciliar (delivery) de produtos perecíveis ou de consumo imediato 
e de medicamentos. 

Por isto, caso o projeto de lei acima mencionado seja aprovado, é im-
prescindível que o consumidor esteja atento à realização de compras 
online, porquanto a incidência do art. 49, CDC será afastada na hipó-
tese de compra fora do estabelecimento comercial.



3BRASIL. Medida Provisória nº 948, de 08 de abril de 2020. Dispõe sobre o cancelamento de 
serviços, de reservas e de eventos dos setores de turismo e cultura em razão do estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
(covid-19). Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mp-
v/mpv948.htm>. Acesso em 15 abr. 2020.

O fato do príncipe corresponde à situação de prejuízo econômico 
causada pela ocorrência de medida tomada por ente não participan-
te do contrato �rmado, ou seja, partido de outro agente, e que incide 
diretamente no instrumento �rmado entre as partes, causando 
repercussões econômicas1.

As medidas adotadas pela Administração Pública, tais como o Decre-
to nº 32.332/2020, recentemente publicado pela Prefeitura Munici-
pal de Salvador2, no sentido de conter o avanço da pandemia do CO-
VID-19, pode se identi�car como um “fato do príncipe”, haja vista a 
aptidão de promover o impacto direto nas relações mantidas entre 
os particulares.

Neste contexto, é importante ter em mente que as relações �rmadas 
entre os particulares não podem se manter alheias às regulamenta-
ções promovidas pelos entes públicos. 

Com isto, considerando a modi�cação da situação havida à época da 
assinatura de um contrato em razão das medidas excepcionais ado-
tadas pelo poder público, é possível promover a suspensão e/ou a 
revisão destes contratos com base neste princípio, bem como deve-
-se invocar alguns dispositivos constantes no Código Civil para nos 
auxiliar na construção desta solução.

As empresas, de forma consciente, estão antevendo meios alternati-
vos para a adequação dos contratos �rmados com seus clientes, a 
�m de garantir o cumprimento do contrato, ainda que no contexto de 

crise que assola o mundo. Desta forma, se evita a busca do judiciário 
para resolução do con�ito, o que garante a celeridade da resolução 
do con�ito.

a) Companhias aéreas.

Neste sentido, as companhias aéreas estão possibilitando a remar-
cação em até 12 (doze) meses de qualquer passagem de voo domés-
tico ou internacional comprado, desde que a viagem tenha sido 
agenda anteriormente no período até a data de 30 de setembro de 
2020, sem custo ao consumidor. No caso de o consumidor preferir 
obter o reembolso do valor, este deverá pagar as taxas previamente 
estabelecidas normalmente.

A Medida Provisória nº 948, de 08 de abril de 2020, determina que, 
na hipótese de cancelamento de serviços, de reservas e de eventos, 
incluídos shows e espetáculos, o prestador de serviços ou a socieda-
de empresária não serão obrigados a reembolsar os valores pagos 
pelo consumidor, desde que assegurem, alternativamente, (a) a 
remarcação dos serviços, das reservas e dos eventos cancelados; (b) 
a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na compra de 
outros serviços, reservas e eventos, disponíveis nas respectivas em-
presas; ou (c) outro acordo a ser formalizado com o consumido3.

b) Telefonia/internet.

E se o consumidor possuir plano de telefone e/ou internet e não mais 
queira ou possa permanecer contratando o serviço?

Incialmente, é importante relembrar que, no caso dos contratos de tele-
fonia e/ou internet, há uma solução antiga a ser adotada - e pouco co-
nhecida pelos consumidores.

A cada período de 12 (doze) meses, caso o consumidor adimplente 
possua um contrato ativo de telefone, seja móvel, �xo, internet banda 
larga etc., ele poderá contactar sua operadora diretamente e solicitar o 
bloqueio temporário da linha pelo período de 30 (trinta) até 120 (cento 

e vinte) dias, sem que haja cobrança pelos serviços prestados, conforme 
dispõe o art. 111 da Resolução nº 426/2005, da Agência Nacional de Te-
lecomunicações - ANATEL4. Neste caso, contudo, é importante ter ciên-
cia de que o consumidor �ca impedido de utilizar os serviços suspensos, 
como ligações, uso de dados, SMS, dentre outros.

Na oportunidade, é oportuno frisar que a medida apenas pode ser 
tomada uma única vez a cada período de 12 (doze) meses. Por isto, caso 
o consumidor já tenha utilizado o bloqueio temporário permitido pelo 
art. 111 da Resolução nº 426/2005 da ANATEL, poderá ser buscada as-
sessoria jurídica para, após análise das particularidades do caso concre-
to, ser entregue um diagnóstico para o caso.

Ademais, os dispositivos já trazidos pelo próprio Código de Defesa do 
Consumidor poderão ser utilizados de forma extensiva, ampliando e/ou 
reforçando as garantias do consumidor nesse momento.

c) Educação.
Quanto a serviços prestados no âmbito educacional (a exemplo de es-
colas, cursos, faculdades etc.) ou aqueles nos quais estabelecimento 
está impedido de funcionar em razão da consequente aglomeração de 
pessoas (como as academias) m, nesses casos temos um problema 
maior, tendo em vista que muitos desses lhe garantiram um preço 
menor, pela �delidade.

Cabe informar que o Estado da Bahia, por meio do Projeto de Lei 
23.798/2020, propôs a redução de 30% (trinta por cento) no valor co-
brado a título de mensalidades de prestação de serviços educacionais 
enquanto durarem a suspensão das atividades letivas nas unidades de 
ensino particulares, salvo na hipótese, de continuidade dos serviços por 
aula online5. É relevante ter em mente, no entanto, que se trata de proje-
to de lei, ainda em tramitação na Assembleia Legislativa da Bahia.

d) Shopping Center.

Caso o leitor seja locatário de imóvel junto aos centros comerciais popu-
larmente chamados shopping centers, é preciso inicialmente identi�car 
se o espaço está sendo utilizado ou não.

Para os casos nos quais os estabelecimentos estão fechados, sem uso 
do imóvel locado, recentes decisões judiciais proferidas pelo TJBA, pelo 
TJDF e pelo TJSP, em consonância ao reequilíbrio econômico-�nanceiro 
do contrato, tem decidido pela suspensão do pagamento de valores a 
título de aluguel e do fundo de promoção e propaganda.

Em casos mais especí�cos, nos quais o espaço locado continua sendo 
utilizado como depósito ou para �nalidade conexa àquela contratada, é 
concebível a readequação do contrato, com a �exibilização do paga-
mento do aluguel considerando o uso proporcional do espaço inicial-
mente contratado.  

Neste cenário, está em tramitação o Projeto de Lei nº 1179, de 13 de abril 
de 2020, que dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório 
das relações jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da pandemia 
do Coronavírus (Covid-19)6.

O projeto de lei acima mencionado estabelece, no art. 9º, que não se 
concederá decisão liminar para desocupação de imóvel urbano nas 
ações de despejo (Lei nº 8.245/1991), pelo período compreendido até o 
dia 30 de outubro de 2020. 

e) Compra e venda de imóvel. Atraso na entrega de obra.

Se o consumidor adquiriu recentemente um imóvel na planta, �gurando 
como promitente-comprador em contrato de compra e venda, é comum 
que estes contratos possuam cláusula de tolerância de atraso na entrega 
do imóvel pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias.

Entretanto, é necessário atentar-se para o fato de que o setor da 
construção civil está paralisado por imposição do poder público 
(fato do príncipe). 

Nesta hipótese, não é possível ao consumidor reclamar indenização 
junto ao poder judiciário em razão de inadimplemento contratual, 
porquanto o descumprimento do contrato não pode ser imputado 
exclusivamente à outra parte, sendo necessária a avaliação do caso 
concreto para identi�car a ocorrência de outros fatores ensejadores 
da respectiva indenização, se for o caso.

Acerca das relações imobiliárias, o art. 10º do Projeto de Lei nº 
1179/2020 determina a suspensão dos prazos de aquisição para a 
propriedade imobiliária ou mobiliária, nas diversas espécies de usu-
capião, a partir da entrada em vigor da referida lei, até o dia 30 de ou-
tubro de 2020.

f) Delivery. Flexibilização do art. 49 do Código de
Defesa do Consumidor.

O Projeto de Lei nº 1179/2020 impõe a �exibilização do art. 49 do 
Código de Defesa do Consumidor, determinando a suspensão de sua 
aplicação, até o dia 30 de outubro de 2020, na hipótese de entrega 
domiciliar (delivery) de produtos perecíveis ou de consumo imediato 
e de medicamentos. 

Por isto, caso o projeto de lei acima mencionado seja aprovado, é im-
prescindível que o consumidor esteja atento à realização de compras 
online, porquanto a incidência do art. 49, CDC será afastada na hipó-
tese de compra fora do estabelecimento comercial.
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O fato do príncipe corresponde à situação de prejuízo econômico 
causada pela ocorrência de medida tomada por ente não participan-
te do contrato �rmado, ou seja, partido de outro agente, e que incide 
diretamente no instrumento �rmado entre as partes, causando 
repercussões econômicas1.

As medidas adotadas pela Administração Pública, tais como o Decre-
to nº 32.332/2020, recentemente publicado pela Prefeitura Munici-
pal de Salvador2, no sentido de conter o avanço da pandemia do CO-
VID-19, pode se identi�car como um “fato do príncipe”, haja vista a 
aptidão de promover o impacto direto nas relações mantidas entre 
os particulares.

Neste contexto, é importante ter em mente que as relações �rmadas 
entre os particulares não podem se manter alheias às regulamenta-
ções promovidas pelos entes públicos. 

Com isto, considerando a modi�cação da situação havida à época da 
assinatura de um contrato em razão das medidas excepcionais ado-
tadas pelo poder público, é possível promover a suspensão e/ou a 
revisão destes contratos com base neste princípio, bem como deve-
-se invocar alguns dispositivos constantes no Código Civil para nos 
auxiliar na construção desta solução.

As empresas, de forma consciente, estão antevendo meios alternati-
vos para a adequação dos contratos �rmados com seus clientes, a 
�m de garantir o cumprimento do contrato, ainda que no contexto de 

crise que assola o mundo. Desta forma, se evita a busca do judiciário 
para resolução do con�ito, o que garante a celeridade da resolução 
do con�ito.

a) Companhias aéreas.

Neste sentido, as companhias aéreas estão possibilitando a remar-
cação em até 12 (doze) meses de qualquer passagem de voo domés-
tico ou internacional comprado, desde que a viagem tenha sido 
agenda anteriormente no período até a data de 30 de setembro de 
2020, sem custo ao consumidor. No caso de o consumidor preferir 
obter o reembolso do valor, este deverá pagar as taxas previamente 
estabelecidas normalmente.

A Medida Provisória nº 948, de 08 de abril de 2020, determina que, 
na hipótese de cancelamento de serviços, de reservas e de eventos, 
incluídos shows e espetáculos, o prestador de serviços ou a socieda-
de empresária não serão obrigados a reembolsar os valores pagos 
pelo consumidor, desde que assegurem, alternativamente, (a) a 
remarcação dos serviços, das reservas e dos eventos cancelados; (b) 
a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na compra de 
outros serviços, reservas e eventos, disponíveis nas respectivas em-
presas; ou (c) outro acordo a ser formalizado com o consumido3.

b) Telefonia/internet.

E se o consumidor possuir plano de telefone e/ou internet e não mais 
queira ou possa permanecer contratando o serviço?

Incialmente, é importante relembrar que, no caso dos contratos de tele-
fonia e/ou internet, há uma solução antiga a ser adotada - e pouco co-
nhecida pelos consumidores.

A cada período de 12 (doze) meses, caso o consumidor adimplente 
possua um contrato ativo de telefone, seja móvel, �xo, internet banda 
larga etc., ele poderá contactar sua operadora diretamente e solicitar o 
bloqueio temporário da linha pelo período de 30 (trinta) até 120 (cento 

e vinte) dias, sem que haja cobrança pelos serviços prestados, conforme 
dispõe o art. 111 da Resolução nº 426/2005, da Agência Nacional de Te-
lecomunicações - ANATEL4. Neste caso, contudo, é importante ter ciên-
cia de que o consumidor �ca impedido de utilizar os serviços suspensos, 
como ligações, uso de dados, SMS, dentre outros.

Na oportunidade, é oportuno frisar que a medida apenas pode ser 
tomada uma única vez a cada período de 12 (doze) meses. Por isto, caso 
o consumidor já tenha utilizado o bloqueio temporário permitido pelo 
art. 111 da Resolução nº 426/2005 da ANATEL, poderá ser buscada as-
sessoria jurídica para, após análise das particularidades do caso concre-
to, ser entregue um diagnóstico para o caso.

Ademais, os dispositivos já trazidos pelo próprio Código de Defesa do 
Consumidor poderão ser utilizados de forma extensiva, ampliando e/ou 
reforçando as garantias do consumidor nesse momento.

c) Educação.
Quanto a serviços prestados no âmbito educacional (a exemplo de es-
colas, cursos, faculdades etc.) ou aqueles nos quais estabelecimento 
está impedido de funcionar em razão da consequente aglomeração de 
pessoas (como as academias) m, nesses casos temos um problema 
maior, tendo em vista que muitos desses lhe garantiram um preço 
menor, pela �delidade.

Cabe informar que o Estado da Bahia, por meio do Projeto de Lei 
23.798/2020, propôs a redução de 30% (trinta por cento) no valor co-
brado a título de mensalidades de prestação de serviços educacionais 
enquanto durarem a suspensão das atividades letivas nas unidades de 
ensino particulares, salvo na hipótese, de continuidade dos serviços por 
aula online5. É relevante ter em mente, no entanto, que se trata de proje-
to de lei, ainda em tramitação na Assembleia Legislativa da Bahia.

d) Shopping Center.

Caso o leitor seja locatário de imóvel junto aos centros comerciais popu-
larmente chamados shopping centers, é preciso inicialmente identi�car 
se o espaço está sendo utilizado ou não.

Para os casos nos quais os estabelecimentos estão fechados, sem uso 
do imóvel locado, recentes decisões judiciais proferidas pelo TJBA, pelo 
TJDF e pelo TJSP, em consonância ao reequilíbrio econômico-�nanceiro 
do contrato, tem decidido pela suspensão do pagamento de valores a 
título de aluguel e do fundo de promoção e propaganda.

Em casos mais especí�cos, nos quais o espaço locado continua sendo 
utilizado como depósito ou para �nalidade conexa àquela contratada, é 
concebível a readequação do contrato, com a �exibilização do paga-
mento do aluguel considerando o uso proporcional do espaço inicial-
mente contratado.  

Neste cenário, está em tramitação o Projeto de Lei nº 1179, de 13 de abril 
de 2020, que dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório 
das relações jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da pandemia 
do Coronavírus (Covid-19)6.

O projeto de lei acima mencionado estabelece, no art. 9º, que não se 
concederá decisão liminar para desocupação de imóvel urbano nas 
ações de despejo (Lei nº 8.245/1991), pelo período compreendido até o 
dia 30 de outubro de 2020. 

e) Compra e venda de imóvel. Atraso na entrega de obra.

Se o consumidor adquiriu recentemente um imóvel na planta, �gurando 
como promitente-comprador em contrato de compra e venda, é comum 
que estes contratos possuam cláusula de tolerância de atraso na entrega 
do imóvel pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias.

Entretanto, é necessário atentar-se para o fato de que o setor da 
construção civil está paralisado por imposição do poder público 
(fato do príncipe). 

Nesta hipótese, não é possível ao consumidor reclamar indenização 
junto ao poder judiciário em razão de inadimplemento contratual, 
porquanto o descumprimento do contrato não pode ser imputado 
exclusivamente à outra parte, sendo necessária a avaliação do caso 
concreto para identi�car a ocorrência de outros fatores ensejadores 
da respectiva indenização, se for o caso.

Acerca das relações imobiliárias, o art. 10º do Projeto de Lei nº 
1179/2020 determina a suspensão dos prazos de aquisição para a 
propriedade imobiliária ou mobiliária, nas diversas espécies de usu-
capião, a partir da entrada em vigor da referida lei, até o dia 30 de ou-
tubro de 2020.

f) Delivery. Flexibilização do art. 49 do Código de
Defesa do Consumidor.

O Projeto de Lei nº 1179/2020 impõe a �exibilização do art. 49 do 
Código de Defesa do Consumidor, determinando a suspensão de sua 
aplicação, até o dia 30 de outubro de 2020, na hipótese de entrega 
domiciliar (delivery) de produtos perecíveis ou de consumo imediato 
e de medicamentos. 

Por isto, caso o projeto de lei acima mencionado seja aprovado, é im-
prescindível que o consumidor esteja atento à realização de compras 
online, porquanto a incidência do art. 49, CDC será afastada na hipó-
tese de compra fora do estabelecimento comercial.



6  BRASIL. Projeto de Lei nº 1179, de 13 de abril de 2020. Dispõe sobre o Regime Jurídico 
Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da 
pandemia do coronavírus (Covid-19). Disponível em: < https://www.camara.leg.br/proposico-
esWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1880267&�lename=Tramitacao-PL+1179/2020>. Acesso 
em 15 abr. 2020.

O fato do príncipe corresponde à situação de prejuízo econômico 
causada pela ocorrência de medida tomada por ente não participan-
te do contrato �rmado, ou seja, partido de outro agente, e que incide 
diretamente no instrumento �rmado entre as partes, causando 
repercussões econômicas1.

As medidas adotadas pela Administração Pública, tais como o Decre-
to nº 32.332/2020, recentemente publicado pela Prefeitura Munici-
pal de Salvador2, no sentido de conter o avanço da pandemia do CO-
VID-19, pode se identi�car como um “fato do príncipe”, haja vista a 
aptidão de promover o impacto direto nas relações mantidas entre 
os particulares.

Neste contexto, é importante ter em mente que as relações �rmadas 
entre os particulares não podem se manter alheias às regulamenta-
ções promovidas pelos entes públicos. 

Com isto, considerando a modi�cação da situação havida à época da 
assinatura de um contrato em razão das medidas excepcionais ado-
tadas pelo poder público, é possível promover a suspensão e/ou a 
revisão destes contratos com base neste princípio, bem como deve-
-se invocar alguns dispositivos constantes no Código Civil para nos 
auxiliar na construção desta solução.

As empresas, de forma consciente, estão antevendo meios alternati-
vos para a adequação dos contratos �rmados com seus clientes, a 
�m de garantir o cumprimento do contrato, ainda que no contexto de 

crise que assola o mundo. Desta forma, se evita a busca do judiciário 
para resolução do con�ito, o que garante a celeridade da resolução 
do con�ito.

a) Companhias aéreas.

Neste sentido, as companhias aéreas estão possibilitando a remar-
cação em até 12 (doze) meses de qualquer passagem de voo domés-
tico ou internacional comprado, desde que a viagem tenha sido 
agenda anteriormente no período até a data de 30 de setembro de 
2020, sem custo ao consumidor. No caso de o consumidor preferir 
obter o reembolso do valor, este deverá pagar as taxas previamente 
estabelecidas normalmente.

A Medida Provisória nº 948, de 08 de abril de 2020, determina que, 
na hipótese de cancelamento de serviços, de reservas e de eventos, 
incluídos shows e espetáculos, o prestador de serviços ou a socieda-
de empresária não serão obrigados a reembolsar os valores pagos 
pelo consumidor, desde que assegurem, alternativamente, (a) a 
remarcação dos serviços, das reservas e dos eventos cancelados; (b) 
a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na compra de 
outros serviços, reservas e eventos, disponíveis nas respectivas em-
presas; ou (c) outro acordo a ser formalizado com o consumido3.

b) Telefonia/internet.

E se o consumidor possuir plano de telefone e/ou internet e não mais 
queira ou possa permanecer contratando o serviço?

Incialmente, é importante relembrar que, no caso dos contratos de tele-
fonia e/ou internet, há uma solução antiga a ser adotada - e pouco co-
nhecida pelos consumidores.

A cada período de 12 (doze) meses, caso o consumidor adimplente 
possua um contrato ativo de telefone, seja móvel, �xo, internet banda 
larga etc., ele poderá contactar sua operadora diretamente e solicitar o 
bloqueio temporário da linha pelo período de 30 (trinta) até 120 (cento 

e vinte) dias, sem que haja cobrança pelos serviços prestados, conforme 
dispõe o art. 111 da Resolução nº 426/2005, da Agência Nacional de Te-
lecomunicações - ANATEL4. Neste caso, contudo, é importante ter ciên-
cia de que o consumidor �ca impedido de utilizar os serviços suspensos, 
como ligações, uso de dados, SMS, dentre outros.

Na oportunidade, é oportuno frisar que a medida apenas pode ser 
tomada uma única vez a cada período de 12 (doze) meses. Por isto, caso 
o consumidor já tenha utilizado o bloqueio temporário permitido pelo 
art. 111 da Resolução nº 426/2005 da ANATEL, poderá ser buscada as-
sessoria jurídica para, após análise das particularidades do caso concre-
to, ser entregue um diagnóstico para o caso.

Ademais, os dispositivos já trazidos pelo próprio Código de Defesa do 
Consumidor poderão ser utilizados de forma extensiva, ampliando e/ou 
reforçando as garantias do consumidor nesse momento.

c) Educação.
Quanto a serviços prestados no âmbito educacional (a exemplo de es-
colas, cursos, faculdades etc.) ou aqueles nos quais estabelecimento 
está impedido de funcionar em razão da consequente aglomeração de 
pessoas (como as academias) m, nesses casos temos um problema 
maior, tendo em vista que muitos desses lhe garantiram um preço 
menor, pela �delidade.

Cabe informar que o Estado da Bahia, por meio do Projeto de Lei 
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enquanto durarem a suspensão das atividades letivas nas unidades de 
ensino particulares, salvo na hipótese, de continuidade dos serviços por 
aula online5. É relevante ter em mente, no entanto, que se trata de proje-
to de lei, ainda em tramitação na Assembleia Legislativa da Bahia.

d) Shopping Center.

Caso o leitor seja locatário de imóvel junto aos centros comerciais popu-
larmente chamados shopping centers, é preciso inicialmente identi�car 
se o espaço está sendo utilizado ou não.

Para os casos nos quais os estabelecimentos estão fechados, sem uso 
do imóvel locado, recentes decisões judiciais proferidas pelo TJBA, pelo 
TJDF e pelo TJSP, em consonância ao reequilíbrio econômico-�nanceiro 
do contrato, tem decidido pela suspensão do pagamento de valores a 
título de aluguel e do fundo de promoção e propaganda.

Em casos mais especí�cos, nos quais o espaço locado continua sendo 
utilizado como depósito ou para �nalidade conexa àquela contratada, é 
concebível a readequação do contrato, com a �exibilização do paga-
mento do aluguel considerando o uso proporcional do espaço inicial-
mente contratado.  

Neste cenário, está em tramitação o Projeto de Lei nº 1179, de 13 de abril 
de 2020, que dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório 
das relações jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da pandemia 
do Coronavírus (Covid-19)6.

O projeto de lei acima mencionado estabelece, no art. 9º, que não se 
concederá decisão liminar para desocupação de imóvel urbano nas 
ações de despejo (Lei nº 8.245/1991), pelo período compreendido até o 
dia 30 de outubro de 2020. 

e) Compra e venda de imóvel. Atraso na entrega de obra.

Se o consumidor adquiriu recentemente um imóvel na planta, �gurando 
como promitente-comprador em contrato de compra e venda, é comum 
que estes contratos possuam cláusula de tolerância de atraso na entrega 
do imóvel pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias.

Entretanto, é necessário atentar-se para o fato de que o setor da 
construção civil está paralisado por imposição do poder público 
(fato do príncipe). 

Nesta hipótese, não é possível ao consumidor reclamar indenização 
junto ao poder judiciário em razão de inadimplemento contratual, 
porquanto o descumprimento do contrato não pode ser imputado 
exclusivamente à outra parte, sendo necessária a avaliação do caso 
concreto para identi�car a ocorrência de outros fatores ensejadores 
da respectiva indenização, se for o caso.

Acerca das relações imobiliárias, o art. 10º do Projeto de Lei nº 
1179/2020 determina a suspensão dos prazos de aquisição para a 
propriedade imobiliária ou mobiliária, nas diversas espécies de usu-
capião, a partir da entrada em vigor da referida lei, até o dia 30 de ou-
tubro de 2020.

f) Delivery. Flexibilização do art. 49 do Código de
Defesa do Consumidor.

O Projeto de Lei nº 1179/2020 impõe a �exibilização do art. 49 do 
Código de Defesa do Consumidor, determinando a suspensão de sua 
aplicação, até o dia 30 de outubro de 2020, na hipótese de entrega 
domiciliar (delivery) de produtos perecíveis ou de consumo imediato 
e de medicamentos. 

Por isto, caso o projeto de lei acima mencionado seja aprovado, é im-
prescindível que o consumidor esteja atento à realização de compras 
online, porquanto a incidência do art. 49, CDC será afastada na hipó-
tese de compra fora do estabelecimento comercial.
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va onerosidade à uma das partes, o instrumento �rmado poderá ter suas 
cláusulas revistas, justamente a �m de ser mantido o equilíbrio idêntico 
ao do momento em que este foi assinado9.

Judicialmente, inclusive, é possível requerer ao juiz que a parte credora 
seja impedido de inscrever o nome do devedor, seja ele pessoa física ou 
jurídica, os órgãos de proteção ao crédito. 

Vale ressaltar, ainda, que a medida acima informada poderá ser propos-
ta para qualquer situação e a depender do caso concreto, ser requerido 
ainda indenização a título de danos materiais e/ou danos morais.

7Art. 5º, XXXV, da Constituição Federal de 1988: A lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito.

8LOPES, Geraldo Evangelista. As cláusulas pacta sunt servanda e rebus sic stantibus e suas 
consequências jurídicas. Disponível em: < https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-ci-
vil/as-clau-
sulas-pacta-sunt-servanda-e-rebus-sic-stantibus-e-suas-consequencias-juridicas/>. Acesso 
em: 15 abr. 2020.

O fato de não haver regulamentação especí�ca na legislação atual para 
a solução do caso concreto não pode se tornar obstáculo para a resolu-
ção de qualquer con�ito, haja vista que nenhuma lesão ou ameaça de 
lesão será excluída da apreciação pelo poder judiciário, conforme orien-
ta o princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição7. 

Caso a solução extrajudicial, através da tentativa de acordo entre as 
partes, não apresente o resultado esperado, é possível o ajuizamento de 
ação para suspender as cobranças relativas ao contrato �rmado, bem 
como para promover a revisão das cláusulas contratuais considerando a 
ocorrência de força maior, conforme prevê o art. 393 do Código Civil. 

Isto porque o Código Civil, no art. 393, estabelece que o devedor não 
responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito (fato de terceiro) 
ou força maior (fato da natureza), se expressamente não se houver por 
eles responsabilizado.

A ocorrência de caso fortuito ou força maior impõe a �exibilização do Prin-
cípio da Pacta Sunt Servanda, cuja lição nos ensina que as obrigações con-
traídas possuem força obrigatória e devem ser cumpridas integralmente8.

Para situações como a que se vive atualmente, não é possível admitir a 
inobservância do momento caótico vivido, haja vista a mudança drástica 
nas condições atuais, ao revés daquelas veri�cadas quando da assinatu-
ra do contrato.

Por isto, nestes casos, o princípio da força obrigatória dos contratos é 
�exibilizado pelo Princípio do Rebus sic stantibus. Segundo esta orien-
tação, o contrato �rmado deve ser mantido na medida em que sejam ga-
rantidas as mesmas condições existentes quando da elaboração do ins-
trumento, para todas as partes envolvidas. Com efeito, havendo excessi-

3. E SE FOR NECESSÁRIO ENTRAR

NA JUSTIÇA?



va onerosidade à uma das partes, o instrumento �rmado poderá ter suas 
cláusulas revistas, justamente a �m de ser mantido o equilíbrio idêntico 
ao do momento em que este foi assinado9.

Judicialmente, inclusive, é possível requerer ao juiz que a parte credora 
seja impedido de inscrever o nome do devedor, seja ele pessoa física ou 
jurídica, os órgãos de proteção ao crédito. 

Vale ressaltar, ainda, que a medida acima informada poderá ser propos-
ta para qualquer situação e a depender do caso concreto, ser requerido 
ainda indenização a título de danos materiais e/ou danos morais.

O fato de não haver regulamentação especí�ca na legislação atual para 
a solução do caso concreto não pode se tornar obstáculo para a resolu-
ção de qualquer con�ito, haja vista que nenhuma lesão ou ameaça de 
lesão será excluída da apreciação pelo poder judiciário, conforme orien-
ta o princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição7. 

Caso a solução extrajudicial, através da tentativa de acordo entre as 
partes, não apresente o resultado esperado, é possível o ajuizamento de 
ação para suspender as cobranças relativas ao contrato �rmado, bem 
como para promover a revisão das cláusulas contratuais considerando a 
ocorrência de força maior, conforme prevê o art. 393 do Código Civil. 

Isto porque o Código Civil, no art. 393, estabelece que o devedor não 
responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito (fato de terceiro) 
ou força maior (fato da natureza), se expressamente não se houver por 
eles responsabilizado.

A ocorrência de caso fortuito ou força maior impõe a �exibilização do Prin-
cípio da Pacta Sunt Servanda, cuja lição nos ensina que as obrigações con-
traídas possuem força obrigatória e devem ser cumpridas integralmente8.

Para situações como a que se vive atualmente, não é possível admitir a 
inobservância do momento caótico vivido, haja vista a mudança drástica 
nas condições atuais, ao revés daquelas veri�cadas quando da assinatu-
ra do contrato.

Por isto, nestes casos, o princípio da força obrigatória dos contratos é 
�exibilizado pelo Princípio do Rebus sic stantibus. Segundo esta orien-
tação, o contrato �rmado deve ser mantido na medida em que sejam ga-
rantidas as mesmas condições existentes quando da elaboração do ins-
trumento, para todas as partes envolvidas. Com efeito, havendo excessi-

4. O QUE POSSO FAZER ENTÃO?

O cenário apresentado até agora nos ensina que o momento é absoluta-
mente atípico, de sorte que os conceitos tradicionais estabelecidos pre-
cisam ser revistos e readequados, a �m de garantir o reequilíbrio da so-
ciedade e da economia de modo geral.

Diante das informações trazidas, é possível que o consumidor busque a 
solução do con�ito extrajudicialmente, contanto com a assessoria jurídi-
ca especializada ou, na hipótese de não solução do con�ito, buscar a 
tutela jurisdicional através de ação judicial para suspensão da execução 
do contrato ou mesmo da revisão de suas cláusulas.

Frise-se que todas as providências aqui trazidas devem observar os prin-
cípios gerais dos contratos, sobretudo o Princípio da Boa-fé Objetiva, 
disposto no art. 422 do Código Civil, haja vista que a relação entre os par-
ticulares deve ser encarada como um vínculo de colaboração – ao invés 
de um vínculo de polarização. 

Está com di�culdade em algum procedimento? Não consegue uma solu-
ção pací�ca com a empresa que lhe fornece serviços? Possui alguma 
dúvida e gostaria de esclarecê-la? Entre em contato conosco, teremos o 
maior prazer em lhe atender!
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